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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. PRELIMINARMENTE 
 

Com o objetivo de reunir elementos técnicos necessários e suficientes para a perfeita caracterização dos serviços em 
tela, visando fornecer subsídios para a realização do processo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA em 
atendimento à Lei Federal nº. 14.133/2021 art. 6º, inciso XX e art. 18, §§ 1º e 2º e à Lei Municipal nº. 3570/2023 art. 17 a 
25 apresentamos o Estudo Técnico Preliminar – ETP, em anexo. 
 
2. DO OBJETO (alínea “a”, inciso XXIII, art.6º, 14.133/2021). 
 

 Contratação de empresa especializada de engenharia para Implantação de Ciclovia na Avenida Antônio Afonso de 
Lima, realizada por processo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA, conforme condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 
 
 Todos os projetos e documentações elaborados deverão apresentar perfeita compatibilização entre si, de modo a não 
suscitar dúvidas, omissões, conflitos ou outras interpretações que venham a prejudicar sua integral execução. 
 
 Os projetos a serem desenvolvidos e os materiais a serem empregados deverão estar inseridos em um conceito 
sistêmico de sustentabilidade, isto é, deve ser considerada a utilização de soluções e técnicas que produzam menores 
impactos ambientais sempre que esse uso for justificado pela pertinência dos tipos de material e equipamentos ao 
contexto do projeto e da região que eles estão inseridos. Deve-se considerar aspectos tais como: 
 
a) Eficiência energética; 
b) Conforto ambiental; 
c) Conservação e reuso de água; 
d) Seleção dos materiais de baixo impacto ambiental; 
e) Saúde e conforto do usuário; 
f) Preservação da vegetação e das características naturais e locais do terreno. 
   
2.1. DA AQUISIÇÃO 
 

A referida aquisição deverá ser de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, Edital, Estudo 
Ténico Preliminar e demais documentos pertinentes. 
 
2.2. DO PRAZO DE ENTREGA 
 

O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, após a assinatura do Contrato com a emissão da 
respectiva Ordem de Serviço (OS), podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à 
conclusão do objeto (inciso XVII, art.6º, 14.133/2021). 
  
3. FUNDAMENTAÇÃO DA AQUISIÇÃO (“alínea ‘b”, inciso XXIII, art.6º, 14.133/2021). 
 
 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar (ETP), anexo a este Termo de Referência. 

  
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (alínea 
“c”, inciso XXIII, art.6º, 14.133/2021). 
 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 

a) Início da execução após a emissão da Ordem de Serviço (O.S.); 
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b) Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades previstas na planilha 
orçamentária, promovendo sua substituição quando necessário; 

c) Devem ser observadas as etapas de realização dos serviços previstas neste Termo de Referência; 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea “d”, inciso XXIII, art.6º, 14.133/2021). 
 
 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

A execução dos serviços deverão ser prestados por pessoa jurídica, que atenda as seguintes condições: 
 

a) Registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou no Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA). 
 

b) Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em 
nome do licitante, relativo à execução de serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto da licitação, descrito no item 11.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea “e”, inciso XXIII, art.6°, 14.133/2021). 

 
A entrega do objeto será de até 06 (seis) meses contados do recebimento da ordem de execução do serviço. 

 
O recebimento do objeto se dará na forma do art. 140, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (alínea “f”, inciso XXIII, art.6º, 14.133/2021). 

 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 

As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 
A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 
 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá convocar o representante da 
empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 

1.1. FISCALIZAÇÃO 
 
1.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
1.2. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
 
1.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VI); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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1.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
 
1.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 
1.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
 
1.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
 
1.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, VII). 
 
1.3. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
1.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, 
de 2022). 
 
1.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 
1.4. GESTOR DO CONTRATO 
 
1.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
1.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
 
1.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
 
1.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VIII).  
 
1.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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1.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
 
7.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
 

Realizar a entrega dos objetos, de acordo com os termos e qualidade exigidos. 
 

Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
 
 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
 

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 
defeitos. 
 

Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
dolo ou culpa, negligência, imperícia ou imprudência na entrega do objeto deste contrato, diretamente, por seus prepostos 
e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento feito pela 
contratante ou por seus prepostos. 
 

Ser responsável pela resolução de possíveis ocorrências durante a entrega do objeto. 
 

O transporte de todo o material a ser utilizado e da equipe de trabalho, é de responsabilidade do CONTRATADO, 
assim como todo o suporte necessário para esta equipe. 
 

Todos os custos decorrentes da execução serão por conta do CONTRATADO. 
 

Receber orientações da CONTRATANTE, caso seja necessária, durante a execução das entregas. 
 
 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
CONTRATANTE. 
 
 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação. 
 
 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
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9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
 
 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus 
anexos. 
 
 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
 
 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (alínea “g”, inciso XXIII, 14.133/2021). 

 
Os pagamentos serão feitos ao CONTRATADO após a análise e aprovação da Fiscalização, onde será solicitada a Nota 

Fiscal no valor do item executado e o pagamento será realizado em até o 10º (dia) dia contados da data mencionada no 
Atestado de Recebimento expedido pela Autoridade competente, conforme Decreto Municipal nº 2323/97 de 02/01/97 e o 
disposto na Lei Federal nº 14.133/21, ficando a liberação do pagamento condicionada à regularidade do fornecedor, 
mediante consulta prévia quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista. 
 

A Prefeitura Municipal de Arujá pagará a Nota Fiscal – Fatura somente ao CONTRATADO, mediante depósito direto em 
conta bancária. 
 

Caso a Nota Fiscal – Fatura seja devolvida pela Prefeitura Municipal de Arujá por estar inexata, será contado novo prazo 
para o pagamento a partir da d sua reapresentação, na forma prevista no primeiro parágrafo do item 10;  
 

Quando da realização do pagamento, se devidos serão descontados, respeitados o devido processo legal, contraditório 
e ampla defesa, as multas eventuais, o imposto sobre serviço de qualquer natureza e o imposto sobre a renda devido na 
fonte sobre o objeto contratado.   
 

Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei 
Estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata tempore, 
em relação ao atraso verificado. 

 
 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (alínea “h”, inciso XXIII, 14.133/2021). 
 

Esta contratação será realizada por processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO e consequente 
realização de Registro de Preços, em atendimento à Lei Federal nº. 14.133/2021 art. 82, § 5º inciso XX e à Lei Municipal 
nº. 3570/2023. 

 
11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
Qualquer documento que comprova a existência jurídica da empresa, tais como: a) Registro empresarial na Junta 

Comercial, no caso de empresário individual; b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária; c) Documentos de eleição ou designação dos 
atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária; d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país. 
 
11.1.1. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); II - a 
inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; III - a regularidade perante a Fazenda 
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federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; IV - a 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei; V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; VI – DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal. 
 
11.1.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 
a) Certidão negativa de falência, concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 
(quando for o caso);  
b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 

11.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
 Registro e/ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, CREA – Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia e/ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em plena validade. 
 

11.2.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
 
 Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, 
relativo à execução de serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação: 
 
 

 
 
 

 Nos termos do art. 67, § 2º da Lei 14.133/2021, foi adotado o critério de 50,00% da metragem total do grupo de 
maior relevância para fins de especificação da capacidade mínima. 
 
 Os atestados exigidos, para serem aceitos, deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

 
 Será admitido, para fins de comprovação de quantitativo mínimo previsto, o somatório de quantitativos de diferentes 
atestados de serviços executados, mantendo-se a mesma tipologia solicitada. 
 
 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 
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 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
13. ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA EMITIDO PELA PREFEITURA 
 

A vistoria técnica É FACULTATIVA. 
 
O licitante poderá realizar a visita para verificação da complexidade dos serviços a serem executados e demais 

características do local, agendando no período mencionado no edital, junto à Secretaria Municipal de Planejamento 
Urbano, pelo telefone 4652-7616. 

 
Na data agendada os licitantes deverão comparecer ao Paço Municipal munidos de credenciamento. Para todos os 

efeitos, considerar-se-á que a proponente, após a vistoria, tem pleno conhecimento da natureza e do escopo das obras, 
dos serviços, das condições hidrológicas e climáticas que possam afetar sua execução e dos materiais necessários para 
que sejam utilizados durante a construção e dos acessos aos locais onde serão realizadas as obras e serviços. 
 

Caso a empresa não realize a vistoria técnica deverá apresentar DECLARAÇÃO do responsável técnico da empresa 
de que possui pleno conhecimento da natureza e do escopo dos serviços, das condições de infraestrutura, que possam 
afetar sua execução e dos materiais necessários para que sejam utilizados durante a execução dos serviços. 

 
14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA AQUISIÇÃO (alínea “i”, inciso XXIII, 14.133/2021). 

 
O valor total da contratação é de R$ 1.363.433,21 (Hum milhão, trezentos e sessenta e três mil, quatrocentos e 

trinta e três reais e vinte e um centavos), conforme custos unitários apontados nos quadros abaixo (PQPU – PLANILHA 
DE QUANTIDADES E PREÇOS UNITÁRIOS): 

 
Fontes utilizadas: 
CDHU 200 - SEM DESONERAÇÃO, vigência a partir de 15 de janeiro de 2026; 
SIURB JUL/25 - SEM DESONERAÇÃO, vigência a parir de 03 de novembro de 2025. 
 
Data Base: MAR/26 
 
BDI (%): 23,38% 
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15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (alínea “j”, inciso XXIII, 14.133/2021). 

A despesa com a presente contratação ocorrerá pela seguinte dotação orçamentária:  
02.08.01 15.4510035.1028 4.4.90.51.00 – Obras instalações 
02.08.01 15.4510035.1091 4.4.90.51.00 – Obras instalações 
 
 

16. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFÊNCIA 
Nos termos do art. 6º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, APROVO O TERMO DE REFERÊNCIA, e seus 

anexos, para que surta todos os efeitos legais. 
 
 
 

Arujá, 10 de março de 2026. 
 
 
 
 

Ana Clara Rodrigues de Andrade 
 Diretora Técnica – Arquiteta e Urbanista 


